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O secretário executivo do 
Ministério da Fazenda, Pedro 
Parente, afirmou ontem que 
nenhum empréstimo do Pro-
grama de Apoio à Reestrutu-
ração e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados será liberado enquan-
to o Senado Federal não defi-
nir se mantém ou não os atuais 

1% de comprometimento 
das suas receitas líquidas com 
o pagamento de dívidas. 

Esse ponto foi questionado 
ontem em duas reuniões pro-
movidas para discutir as difi-
culdades financeiras dos esta-
dos — uma em Brasília e outra 
em João Pessoa (PB) —, que 
contaram com a presença de 
onze governadores e dois vi-
ces das regiões Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste. Os go-
vernadores nordestinos pedi-
ram uma "adequação dos en-
cargos da dívida à real capa-
cidade de pagamento de ca-
da estado". O senador Carlos 
Bezerra (PMDB-MT), res-
ponsável por um parecer so-
bre a redução do comprome-
timento das receitas, acha o 
programa federal insuficiente 
e quer a sua revisão. 

Pedro Parente 

Bezerra participou da reu-
nião em Brasília e já elaborou 
um parecer reduzindo de 11 
para -7% - o limite das receitas 
estaduais que devem ser usa-
das para pagar dívidas. O se-
nador havia dito que encami-
nharia o parecer à Comissão 
de Assuntos Econômicos do 
Senado (CAE) hoje, mas re-
solveu adiar após ter confir-
mado uma audiência com o 
presidente Fernando Henri-
que para sexta-feira. 

"Se houver urna redução 
(desse percentual), toda a en-
genharia financeira se altera e 
isso vai obrigar a uma revisão  

do programa", avaliou o se-
cretário executivo da Fazen-
da. Segundo Bezerra, sua 
equipe se reunirá hoje com os 
técnicos do Ministério da Fa-
zenda para tentar chegar a uni 
acordo sobre o impasse. 

Menos de uma semana 
após o anúncio de um progra-
ma do governo federal para 
socorrer os estados, os gover-
nadores querem marcar uma 
audiência com o presidente 
Fernando Henrique Cardoso, 
se possível esta semana, para 
reclamar das taxas de juro e 
os prazos dos empréstimos 
previstos no programa. 

Na reunião de João Pessoa, 
os governadores da Paraíba, 
Bahia, Alagoas, Ceará, Mara-
nhão e Sergipe e os vices do 
Piauí e do Rio Grande do Nor-
te assinaram um documento 
com 10 pontos para resolver 
o problema das finanças dos-
estados a curto e médio pra-
zos. Entre esses pontos, eles 
sugerem a flexibilização das 
exigências para a contratação 
de empréstimos e a fusão - dos 
bancos estaduais da região. 

Os governadores nordesti-
nos criticaram os prazos e as 
taxas de juro do programa de 
socorro criado pelo governo  

federal na semana passada, 
conforme relato do governa-
dor da Paraíba, José Mara-
nhão. A Caixa Econômica 
Federal cobrará por esses em-
préstimos, de até 36 meses, a 
média de seus custos de cap-
tação mais 0,5% ao mês. Na 
reunião de Brasília, os gover-
nadores do Distrito Federal, 
Tocantins, Rondônia, Goiás e 
Mato Grosso consideraram 
"pouco" o socorro federal, se-
gundo um dos participantes. 

O governador da Bahia, 
Paulo Souto, afirmou que a re-
dução do comprometimento 
dos estados com o pagamento 
das dívidas com a União é es-
sencial. "Não é possível conti-
nuar destinando somente para 
esse fim de 15 a 20% dos or-
çamentos", afirmou Souto à 
repórter Gorette Brandão. 

O senador Carlos Bezerra 
afirma que o programa fede-
ral não resolve o problema 
dos estados em situação mais 
grave. Corno o montante dos 
novos empréstimos está vin-
culado a um comprometimen-
to de 4% - das receitas com o 
seu pagamento, Bezerra cal-
cula que muitos estados não 
receberão dinheiro suficiente 
para equilibrar as contas. 


